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COTIDIANO

Violência sem limites!

CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REGISTRO DE CHAPAS ELEITORAIS DA ELEIÇÃO PARA FUNÇÕES DE 
CONSELHEIROS REGIONAIS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO 

REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO - QUADRIÊNIO 2019/2023. 
 

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe confere a Lei 
nº 6.684/79 modificada pela Lei nº 7.017/82 ambas regulamentadas pelo Decreto 
nº 88.439/83, torna público que será realizada eleição para Conselheiros 
Regionais Titulares e Suplentes do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª 
Região e Estados jurisdicionados: Acre-AC, Amapá-AP, Amazonas-AM, Pará-
PA, Rondônia-RO e Roraima-RR, que deverão compor o plenário do CRBM-4 
para o quadriênio que terá início em 26/01/2019 e término em 25/01/2023. A 
eleição dar-se-á em conformidade com os termos do artigo 20 do Decreto nº 
88.439, de 28 de junho de 1983, bem como de acordo com a redação 
estabelecida na Resolução nº 119, de 31 de março de 2006, publicada no 
D.O.U., seção 1, página 70, em 06/06/2006 e demais modificações, Resolução 
nº 237, de 05 de dezembro de 2013, publicada no D.O.U., seção 1, página 62, 
em 09/01/2014 e, Instrução Normativa nº 02, de 08 de outubro de 2015. Por 
conseguinte, faz saber que serão recebidas as inscrições de registros de chapa 
para Conselheiros Titulares e Suplentes, no período de 24 de agosto a 10 de 
setembro de 2018. As inscrições de registro de chapas obedecerão à legislação 
que regulamenta o processo eleitoral e serão realizadas, mediante protocolo, 
exclusivamente na sede do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região, na 
Avenida Nazaré, nº 541, Sala 309, bairro Nazaré, Belém - Pará - CEP: 66.035-
135 - telefone: (91) 3241-3933 e 3212-2468, no horário das 08:00 às 18:00 horas. 
O Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região enviará ofício às Delegacias 
Regionais, via e-mail e por SEDEX, encaminhando cópia deste edital. As 
apurações serão realizadas logo após o encerramento das votações na sede do 
Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região. Todo profissional que atenda a 
legislação eleitoral poderá concorrer ao pleito eleitoral 2019/2023. É obrigatório 
a todos os profissionais biomédicos inscritos no Conselho Regional de 
Biomedicina - 4ª Região exercerem o direito de voto sendo, no entanto, facultado 
exercer o referido direito perante a sede do CRBM-4 e/ou por correspondência, 
caso queiram. A Comissão Eleitoral, nomeada pelo Presidente do Conselho 
Regional de Biomedicina - 4ª Região encarregar-se-á de todo o processo 
eleitoral, bem como, atenderá a todos os interessados de acordo com a 
legislação pertinente, cumprindo o Regulamento Eleitoral Padrão e demais 
modificações, além das condições para o exercício do direito a voto e de ser 
votado, podendo ainda baixar normas complementares quando necessário ao 
cumprimento do pleito eleitoral. 

 
Belém, 09 de agosto de 2018. 

 
EDVALDO CARLOS BRITO LOUREIRO 

Presidente do CRBM-4 
 
 
 

REPÓRTER OPINIÃO

O Acre está entre os nove   
Estados onde o PCC 
mantém conflitos com 

o Comando Vermelho e suas 
afiliadas –no caso, o Bonde 
dos 13 figura como principal 
conflitante. Maiores facções do 
país e ex-aliadas no mundo do 
crime, o PCC e o CV  estão em 
confronto direto pelo domínio 
da rota de tráfico de drogas e 
dos presídios nesses nove Es-
tados, todos situados no Norte 
e Nordeste do Brasil, segundo 
mostra um novo mapa do crime 
organizado no País. 

Em meio a uma possível 
privatização do setor elétrico, 
o sindicalista Marcelo Jucá foi 
aclamado para conduzir o Sin-
dicato dos Urbanitários do Acre 
para o triênio 2018/2021. Jucá 
já presidiu a entidade e o tra-
balho realizado em defesa da 
categoria rendeu inúmeras con-
quistas aos seus filiados, além 
de um mandato de vereador.

Com uma votação expres-
siva, Jucá salientou que o re-
sultado demonstra a satisfação 
com o trabalho que vem sendo 
realizado pela atual gestão, pre-
sidida pelo Fernando Barbosa.

Marcelo Jucá foi eleito para 
presidir pela quarta vez à presi-
dência do Sindicato dos Urba-
nitários. O sindicalista explicou 
que entre os desafios da nova 
gestão estará o diálogo para a 
construção de uma unidade en-
tre os trabalhadores de diversos 
setores da economia.

A respeito da grande amea-
ça de privatização das distribui-
doras da Eletrobrás, Jucá não 
esconde que a política adotada 
será a mesma hoje praticada 
pela gestão do presidente Fer-
nando Barbosa, onde o sindi-
cato continuará mobilizando 
a sociedade e a classe política 
e, paralelamente a isso, estará 
usando instrumentos jurídicos 
para barrar a privatização do 
setor elétrico.

Chapa única na disputa, mas 
que teve uma boa votação. Isso 
mostra que os associados estão 
confiantes em uma boa gestão?

Quero agradecer a todos 
pelo voto e confiança nessa 
nova diretoria. Vamos conti-
nuar lutando e debatendo para 
levar melhorias aos nossos tra-
balhadores. Estamos passando 
por um momento delicado em 
relação as privatizações, mas 
seguiremos na busca para evitar 
que esse projeto seja concreti-
zado.

Aos nossos associados que-

Mapa mostra Acre entre os estados onde 
conflitos entre facções elevaram violência 

O mapeamento foi realizado 
pelos pesquisadores do Núcleo 
de Estudos da Violência da Uni-
versidade de São Paulo Camila 
Nunes Dias e Bruno Paes Man-
so, autores do livro recém-lan-
çado “A Guerra --A Ascensão 
do PCC e o Mundo do Crime no 
Brasil”.  Dos nove estados lis-
tados no mapa, sete estão entre 
os que tiveram as maiores taxas 
de mortes violentas em 2017, 
de acordo com pesquisa divul-
gada no 12º Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública.  O Acre 
apareceu em segundo em vio-
lência, perdendo apenas para o 
Rio Grande do Norte. 

Jucá assume Sindicato e fala sobre os desafios da gestão
ro dizer que o sindicato estará 
sempre buscando para melho-
ramento das condições de tra-
balho e salarial. Sabemos que 
vamos enfrentar muitas difi-
culdades, mas estaremos firmes 
em manter os direitos aos nos-
sos trabalhadores.

 As privatizações do setor 
elétrico e do saneamento básico 
são os principais desafios dessa 
nossa gestão?

Com certeza. A tentativa do 
Governo Federal em privatizar 
o setor elétrico e o saneamento 
básico vem preocupando tanto 
os trabalhadores como também 
a população. Esse ato irrespon-
sável vai afetar principalmen-
te as famílias de baixa renda e 

criar uma instabilidade aos fun-
cionários dessas empresas.

Somos a favor que essas 
empresas continuem pública, 
mas prestando um serviço de 
qualidade. Energia e água são 
serviços essenciais e não se 
pode entregar a iniciativa priva-
da. Temos exemplo de estados 
brasileiros que privatizaram o 
setor elétrico e houve um au-
mento na conta de energia e o 
serviço ficou precário.

Temos que debater sobre 
esse problema. Nós do Sindica-
to estamos levando essa discus-
são aos municípios e realizando 
audiência pública para mostrar 
o prejuízo que vai trazer uma 
possível privatização. Vamos 

continuar buscando tanto na 
esfera política como na Justiça 
barrar esse projeto, que na nos-
sa visão, é um projeto contra o 
povo acreano.

 A ideia que o Governo Fe-
deral está pregando que se pri-
vatizar vai melhorar é pura en-
ganação?

Não tem como melhorar. 
É uma propaganda enganosa. 
O empresário sempre busca o 
lucro e não fazer o social. Os 
trabalhadores e também a po-
pulação tem que entender que 
uma privatização vai acarretar 
uma prestação de serviço ain-
da mais precário e uma conta 
de energia mais cara.

Outro ponto importante é o 

fim dos projetos sociais, subsi-
diados pelo Governo Federal, 
como Luz para Todos e Tarifa 
Social. Projeto voltados às fa-
mílias de baixa renda e da zona 
rural. Vale lembrar que temos 
municípios em que a despesa é 
maior que a receita.

Não podemos ter com exem-
plo as telecomunicações. Hoje 
temos a mais cara tarifa de tele-
fone e ainda por cima as empre-
sas não oferecem um serviço de 
qualidade. Isso, caso privatize 
a Eletroacre, é o que vai acon-
tecer. A conta vai subir muito 
o valor e os trabalhadores, que 
não perderem seus empregos, 
vão trabalhar sem as mínimas 
condições. (Assessoria)


